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CÂMARA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE
ESTADO DE MINAS GERAIS 

  
  

Vo. PROJETO DE LEI Nº 1501 / 2024

AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO
ESPECIALNA FORMA DOS ARTIGOS 42 E 43
DA LEI 4.320/64.

Autor: PoderExecutivo

A Câmara Municipal de Pouso Alegre Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo
sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito orçamentário especial, no valor de R$
6.699.643,59 (seis milhões, seiscentos e noventa e nove mil, seiscentos e quarenta e três reais e cinquenta
e nove centavos), para criação de ações na Lei OrçamentariaAnual — LOA/2024, e adequaçãodo orçamento
da Secretaria Municipal de Educação.                    

         
 
 
  
           

       

óncÃão Juno. [Função [Finção [PROGRAMA [AÇÃOIrpEspeSa [RECURSO [Nº |VALORRS

02 jo jus e o R$ 376.253,23o oo7 foz—oses [0027 [1861 [ôag0so—fasrooros| [R$ aos50,50
poor foi fos6s — [o6er [ssa [a-4ág0507 fesrooros[7 [R$ Te2dsáaa|
02 007 oo [0366 Joozr [1980 [3449052 —Jesroooro |  |R$ 5984550
02 mr los for dm a | R$ 59.845,50
ooo [óoi2 oses [0027 [rosa TRE 5600
5 [007 [ocê [0565 [0027 [rodo [aaasosi [Rss
5 [007 ooiê [01257002 f270rT [aas0a0 — TR$TEsS00000|
02º. 0026 "TlBroi [33390397 T2sesoo0o0o0|TT]R$ 2922752|

[007 5446062 [E56s060000[TT [R$ 160.806,96|
02 007 [0012| [0366 [0027 [igg4”[34490937” [2560000000| [R$ 3a|
02. 007 Jooi2 [0366[0027 [1995 [3.440052” "” [2569000000[| [R$ 2748019|
02 0026 [2702 [3.339030 [2590000000| | R$ 270.166,48
02 0027 ” [1996 [3449051  |25000001001| | R$ 3.595.364,58

02 0026 [1997 [3449052 [2500000000| [R$ 256.366,66

02. 0026 [1998 |3.449052  |2sriodooooo| [R$ 944.696,11|
"Tolo lo[oÕíÃN|lo ra fiJr$cosocaaso| 

Art. 2º Para ocorrer o crédito indicado no artigo anterior, será utilizado como recurso o superávit financeiro
apurado no exercício anterior nas fontes de recursos abaixo relacionadas: 

1.500.000.0000 - Recursos não vinculados de| R$ 256.366,66
impostos 
4.571.000.0000- Transferênciasdo Estado referentes| R$ 944.696,11
a Convênios e Instrumentos Congêneres vinculados
à Educação
1.500.000.1001 - Recursos não vinculados de| R$ 3.595.364,58
impostos
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   Nº CÂMARA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE
Esba N” ESTADO DE MINAS GERAIS 

1.569.000.0000 - Outras Transferências de Recursos| R$ 1.146.694,56
do FNDE

1.570.000.0000 - TransferênciasdoGoverno Federal| R$ 57.372,51
referentes a Convênios e Instrumentos Congêneres
vinculados à Educação
1.576.000.7001 - Transferências de Recursos dos| 699.149,17
Estados para programasde educação

  
    

Art. 3º As ações do referido Projeto de Lei passarão a fazer parte do PPA 2022-2025, do Anexo de Metas
e Prioridades da Lei de Diretrizes Orçamentárias2024 e Lei OrçamentáriaAnual /2024. 

Características da Ação: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE - ENSINO

FUNDAMENTAL-EMENDAS PARLAMENTARES |

Cód: 1929 É

           
  

[x ]Projeto | “— l|Ix]Nova [] Contínua Início previsto:
[ | Atividade [ | Em andamento| [] Temporária 02/01/2024
[ | Operação Especial Término previsto:

31/12/2024

Custo e meta física da ação por exercício financeiro o

Produto e Custo e meta Custo e meta Custo e meta Custo e meta
Unidade Medida p/ 2024 p/ 2025 p/ 2026 p/2027

376.253,23 0,00 0,00 0,00    
Características da Ação: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE - ENSINO
INFANTIL - EMENDAS PARLAMENTARES     Cód: 1931

[x | Projeto [x] Nova [] Contínua Início previsto:
[ | Atividade [ | Em andamento| [] Temporária 02/01/2024
[ 1 Operação Especial Término previsto:

| 31/12/2024
Custo e meta física da ação por exercício financeiro
Produto e Custo e meta Custo e meta Custo e meta Custo e meta
Unidade Medida p/ 2024 p/ 2025 p/ 2026 p/ 2027

40.350,50 | 0,00 — 10,00 10,00
   

   
Características da Ação: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE- CRECHE -

EMENDAS PARLAMENTARES  
  

STS
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   A CÂMARA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE
" ESTADO DE MINAS GERAIS 

Cód: 1932    
           [x ] Projeto [x] Nova [] Contínua Início previsto:

[ ] Atividade [ ] Em andamento| [] Temporária 02/01/2024
[ |] Operação Especial Término previsto:

= o a 31/12/2024
Custo e meta física da ação por exercício financeiro
Produto e Custoemeta | Custoe meta “| Custo e meta Custo e meta
Unidade Medida p/ 2024 p/ 2025 p/ 2026 p/ 2027

162.854,44 0,00 0,00 10,00

Características da Ação: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE- EJA- EMENDAS
PARLAMENTARES
Cód: 1930 -

E-CLLLL.[][][]=]]7]2222233"EE] ==[x | Projeto [x] Nova [] Contínua Início previsto:
[ | Atividade [ | Em andamento| [] Temporária 02/01/2024
[ |] Operação Especial Término previsto:

31/12/2024
Custo e meta física da ação por exercício financeiro
Produto e Custoe meta | Custo e meta Custo.e meta Custo e meta
Unidade Medida p/ 2024 p/ 2025 p/ 2026 p/ 2027

59.845,50 0,00 | 0,00 0,00   
   

Características da Ação: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE - EDUCACAO

ESPECIAL- EMENDAS PARLAMENTARES
Cód: 1933
              Contínuaj   

   

[x | Projeto [x] Nova [ Início previsto:
[ | Atividade [ | Em andamento| [] Temporária 02/01/2024
f | Operação Especial Término previsto:

31/12/2024

Custo e meta física da ação por exercício financeiro
Produto e É Custoemeta |Custoemeta - Custo e meta Custo e meta
Unidade Medida p/ 2024 p/ 2025 p/ 2026 p/2027

59.845,50 0,00 0,00 10,00   
  Características da Ação: OBRAS DE CONSTRUÇÃO PRÓ INFÂNCIA- PAR 
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Cód: 1042    

           
       [x | Projeto [x] Nova [] Contínua Início previsto:

[ ] Atividade [ |] Em andamento| [] Temporária 02/01/2024
[ | Operação Especial Término previsto:

o 31/12/2024
Custo e meta física da ação por exercício financeiro
Produto e “Custoemeta | Custoe meta Custo e meta Custo e meta .

Unidade Medida p/ 2024 p/2025 p/2026 p/ 2027

[57.372,51 0,00 0,00 0,00

Características da Ação: MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO ESCOLA EM TEMPO
INTEGRAL
Cód: 2701

[ ] Projeto [x] Nova [] Contínua Início previsto:
[X] Atividade [ |] Em andamento| [] Temporária 02/01/2024
[ ] Operação Especial Término previsto:

31/12/2024

Custo e meta física da ação por exercício financeiro
Produto e Custo e meta Custo e meta Custo e meta Custo e meia
Unidade Medida p/ 2024 p/ 2025 p/ 2026 p/ 2027

679.227,52 0,00 0,00 0,00

Características da Ação: AQUISICAO EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE ESCOLA EM TEMPO
INTEGRAL
Cód: 1195    

   

Ex ] Projeto ix] Nova [] Contínua nício previsto:
[ | Atividade [ ] Em andamento| [] Temporária 02/01/2024
[ |] Operação Especial Término previsto:

31/12/2024

Custo e meta física da ação por exercício financeiro
Produto e Custo e meta Custo e meta Custo e meta Custo e meta
Unidade Medida p/ 2024 p/ 2025 p/ 2026 p/2027

169.806,96 0,00 0,00 0,00   
 

  



  
Eae » ESTADO DE MINAS GERAIS  

Cód: 1994 
Início   

   

[x ] Projeto [x] Nova [] Contínua previsto:
[ | Atividade [ ] Em andamento| [] Temporária 02/01/2024
[ |] Operação Especial Término previsto:

| 31/12/2024
Custo e meta física da ação por exercício financeiro
Produto e Custo e meta Custo e meta Custo e meta Custo e meta
Unidade Medida p/ 2024 p/ 2025 p/ 2026 p/ 2027

13,41 0,00 0,00 0,00   
Características da Ação: AQUISICAO DE 
Cód: 1995    

            
   

[x ] Projeto [x] Nova [] Contínua Início previsto:
[ | Atividade [ | Em andamento| [] Temporária 02/01/2024
[ |] Operação Especial Término previsto:

31/12/2024
Custo e meta física da ação por exercício financeiro
Produto e Custo e meta Custo e meta Custo e meta Custo e meta
Unidade Medida p/ 2024 p/2025 p/ 2026 p/ 2027

27.480,19 0,00 0,00 0,00

Características da Ação: COMPLEMENTAÇÃO DA MANUTENÇÃO EDUCAÇÃO INFANTIL — NOVAS

TURMAS
Cód: 2702

[ ] Projeto [x] Nova [] Contínua Início previsto:
[X] Atividade [ ] Em andamento| [] Temporária 02/01/2024
[ |] Operação Especial Término previsto:

31/12/2024
Custo e meta física da ação por exercício financeiro
Produto e “| Custoemeta | Custo e meta Custo e meta Custo e meta
Unidade Medida p/ 2024 p/ 2025 p/ 2026 p/ 2027

270.166,48 0,00 0,00 0,00  
    



CÂMARA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE
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Cód: 1996

[X] Projeto [x] Nova [] Continua Início previsto:
[] Atividade [ |] Em andamento| [] Temporária 02/01/2024
[ ] Operação Especial Término previsto:

31/12/2024
Custo e meta física da ação por exercício financeiro
Produto e Custo e meta Custo e meta Custo e meta Custo e meta
Unidade Medida p/ 2024 p/2025 p/ 2026 p/2027

3.595.364,58 |0,00 + 0,00 0,00

Características da Ação: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE - CONVENIO

SIGCON
Cód: 1997

[X] Projeto [x] Nova [] Contínua Início previsto:
[] Atividade [ ] Em andamento| [] Temporária 02/01/2024
[ 1 Operação Especial Término previsto:o. 31/12/2024
Custo e meta física da ação por exercício financeiro
Produto e Custo e meia Custo e meta Custo e meia Custo e meta
Unidade Medida p/ 2024 p/ 2025 p/ 2026 p/ 2027

256.366,66 0,00 0,00 0,00

Características da Ação: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE — CONVENIO
SIGCON
Cód: 1998

[X] Projeto [x] Nova [] Contínua Início previsto:
[] Atividade [ ] Em andamento| [] Temporária 02/01/2024
[ ] Operação Especial Término previsto:

31/12/2024

Custo e meta física da ação por exercício financeiro
Produto e Custo e meta Custo e meta Custo e meta Custo e meta
Unidade Medida p/ 2024 p/ 2025 p/ 2026 p/ 2027

944.696,11 0,00 0,00 0,00    
O ss
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Art. 4º O crédito da dotação constante desta Lei poderá, caso necessário, ser suplementado no decorrer do
exercício financeiro de 2024, dentro do limite estabelecido na Lei Orçamentária.

Art. 5º Revogam-seas disposições em contrário.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a data de 02/01/2024
para os procedimentos de execução do exercício financeiro.

Câmara Municipal de Pouso Alegre, 15 de fevereiro de 2024.    
   Juido”.Elj Ju Igor Tavares

PRESHDE! TEDA MESA 1º SECRETÁRIO
Eeee
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PREFEITURA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE - MG GABINETE DO PREFEITO

PROJETO DE LEI Nº 1.501, DE 30 DE JANEIRO DE 2024     115
NÃ”

ac
AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO ESPECIAL
FORMA DOS ARTIGOS 42 E 43 DA LEI 4.320/64.

Autor: Poder Executivo

A Câmara Municipal de Pouso Alegre Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo
sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito orçamentário especial, no valor de R$ 6.699.643,59

(Seis milhões, seiscentos e noventa e nove mil, seiscentos e quarenta e três reais e cinquenta e nove

centavos), para criação de ações na Lei Orçamentaria Anual —- LOA/2024, e adequação do orçamento da

Secretaria Municipal de Educação.

    
      

    

  

  

          
     

   
   

     

  

ENE PONTE REFo, |oespesa |FECDRSS E
007 0012 0361 0027 1929 |3.449052 25760007001
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007 0012 0366 0027 1930 |3.449052 25760007001
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007 0012 0365 0027 1042 |3.449093 25700000000

007 0012 0365 0027 1042 |3.449051 25700000000

007 0012 0122 0026 2701 |3.339030 25690000000
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007 1994 25690000000

007 0365 0026 2702 |3.339030 25690000000

007 0012 0365 1996 |3.449051 25000001001
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007  
             
    256.366,66   1.500.000.0000 - Recursos não vinculados de| R$ 256.366,66

impostos

1.571.000.0000 - Transferências do Estado| R$ 944.696,11
referentes a Convênios e Instrumentos Congêneres
vinculados à Educação

1.500.000.1001 - Recursos não vinculados de| R$ 3.595.364,58

impostos 
1.569.000.0000 - Outras Transferências de Recursos
do FNDE

R$ 1.146.694,56 
1.570.000.0000 - Transferências do Governo Federal
referentes a Convênios e Instrumentos Congêneres
vinculados à Educação

R$ 57.372,51 
1.576.000.7001 - Transferências de Recursos dos
Estados para programas de educação

  

699.149,17  
FUNDAMENTAL - EMENDAS PARLAMENTARES 
Cód: 1929 
[x ] Projeto ix] Nova  
[ ] Atividade

[ |] Operação Especial

  

 [] Contínua

[] Temporária

 

    Início previsto:
02/01/2024

Término previsto:
31/12/2024   

 

 



PREFEITURA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE — MG GABINETEDO PREFEITO    Custo e meta física da ação por exercício financeiro

Produto e Custo e meta Custo e meta Custo e meta Custo e meta

Unidade Medida p/ 2024 p/ 2025 p/ 2026 p/ 2027

376.253,23 | 0,00 0,00 0,00
  

       
Características da Ação: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE - ENSINO
INFANTIL - EMENDAS PARLAMENTARES  Cód: 1931

[x ] Projeto [x] Nova [] Continua Início previsto:
02/01/2024

[ ] Atividade [ ] Em andamento| [] Temporária
Término previsto:

[ ] Operação Especial 31/12/2024 
Custo e meta física da ação por exercício financeiro  Produto e Custo e meta Custo e meta Custo e meta Custo e meta

Unidade Medida p/ 2024 p/ 2025 p/ 2026 p/ 2027

40.350,50 [0,00 0,00 0,00
      

Características da Ação: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE - CRECHE -

EMENDAS PARLAMENTARES 
Cód: 1932 

              Início previsto:
02/01/2024

[x] Nova [] Contínua  [x ] Projeto 
[ ] Atividade [ 1] Em andamento| [] Temporária

Término previsto:
[ | Operação Especial 31/12/2024

   
 Custo e meta física da ação por exercíciofinanceiro

   



     
   

Produto e Custo e meta Custo e meta Custo e meta

Unidade Medida p/ 2024 p/ 2025 p/ 2026

162.854,44 0,00 0,00 0,00
     

EMENDAS PARLAMENTARES 
Cód: 1930 
[x ] Projeto

[ | Atividade

[ ] Operação Especial

[x] Nova

[ ] Em andamento

[] Continua

[] Temporária

Início previsto:
02/01/2024

Término previsto:
31/12/2024 

Custo e meta física da ação por exercício financeiro Custo e meta 
   

Produto e Custo e meta Custo e meta Custo e meta

Unidade Medida p/ 2024 p/ 2025 p/ 2026 p/ 2027

59.845,50 0,00 0,00 0,00
    

Cód: 1933 
[x ] Projeto

[ ] Atividade

[ |] Operação Especial

[x] Nova

[ ] Em andamento

 

 [] Contínua

[] Temporária

Início previsto:
02/01/2024

Término previsto:
31/12/2024 

Custo e meta física da ação por exercício financeiro 
Produto e Custo e meta

  

Custo e meta

 £  

Custo e meta

P|

Í  

Custo e meta

   
]
/ 4



 

  
    

     
         

[ | Atividade

[ | Operação Especial

 

[ ] Em andamento

 Unidade Medida p/ 2024 p/ 2025 p/ 2026

59.845,50 0,00 0,00 0,00

Características da Ação: OBRAS DE CONSTRUÇÃO PRÓ INFÂNCIA - PAR

Cód: 1042

[x ] Projeto [x] Nova [] Contínua Início previsto:
02/01/2024

[] Temporária

 

Término previsto:
31/12/2024 

Custo e meta física da ação por exercíciofinanceiro  
   

Produto e Custo e meta Custo e meta Custo e meta Custo e meta

Unidade Medida p/ 2024 p/ 2025 p/ 2026 p/ 2027

57.372,51 0,00 0,00 0,00
      

[ ] Operação Especial

INTEGRAL

Cód: 2701

[ ]Projeto [x] Nova [] Contínua Início previsto:
02/01/2024

[X] Atividade [ ] Em andamento| [] Temporária
Término previsto:
31/12/2024 

Custo e meta física da ação por exercício financeiro 
Produto e Custo e meta

Unidade Medida p/ 2024
  

Custo e meta

p/ 2025
 

Custo e meta

 

-p/ 2026
 

Custo e meta

p/ 2027
    

 



  
679.227,52

   

0,00
 

0,00
 

   
TEMPO INTEGRAL 
Cód: 1195 
[x ] Projeto

[ | Atividade

[ |] Operação Especial

[x] Nova

[ | Em andamento

[] Contínua

[] Temporária

Início previsto:
02/01/2024

Término previsto:
31/12/2024 

Custo e meta física da ação por exercício 
Custo e meta 

   

Produto e Custo e meta Custo e meta Custo e meta

Unidade Medida p/ 2024 p/ 2025 p/ 2026 p/ 2027

169.806,96 0,00 0,00 0,00
     

[ ] Operação Especial

 

Cód: 1994

[x ] Projeto [x] Nova [] Contínua Início previsto:
02/01/2024

[ ] Atividade [ ] Em andamento| [] Temporária
Término previsto:
31/12/2024 

Custo e meta física da ação por exercício Custo e meta 
    

Produto e Custo e meta Custo e meta Custo e meta

Unidade Medida p/ 2024 p/ 2025 p/ 2026 p/ 2027

13,41 0,00 0,00 0,00
    

 



     
 

 
  

 
 
 

   
 

  
     

Cód: 1995 
[x | Projeto

[ | Atividade

[ |] Operação Especial

 

[x] Nova

[ | Em andamento

 

 
[] Continua

[] Temporária

Início previsto:
02/01/2024

Término previsto:
31/12/2024 

Custo e meta física da ação por exercício financeiro  
    

Produto e Custo e meta Custo e meta Custo e meta Custo e meta

Unidade Medida p/ 2024 p/ 2025 p/ 2026 p/ 2027

27.480,19 0,00 0,00 0,00
     

TURMAS 
Cód: 2702 
[ ] Projeto

[X] Atividade

[ ] Operação Especial

[x] Nova

[ ] Em andamento

[] Contínua

[] Temporária

Início previsto:
02/01/2024

Término previsto:
31/12/2024 

Custo e meta física da ação por exercício financeiro  
   

Produto e Custo e meta Custo e meta Custo e meta Custo e meta

Unidade Medida p/ 2024 p/ 2025 p/ 2026 p/ 2027

270.166,48 0,00 0,00 0,00
   

 Í   
 



  
Cód: 1996

  
[X] Projeto

[] Atividade

[ ] Operação Especial

[x] Nova

[ ] Em andamento

[] Contínua

[] Temporária

Início previsto:
02/01/2024

Término previsto:
31/12/2024 

Custo e meta física da ação por exercício financeiro Custo e meta 
    

Produto e Custo e meta Custo e meta Custo e meta

Unidade Medida p/ 2024 p/ 2025 p/ 2026 p/ 2027

3.595.364,58 0,00 0,00 0,00  
SIGCON 
Cód: 1997 
[X] Projeto

[] Atividade

[f ] Operação Especial

[x ] Nova

[ ] Em andamento

  

[] Contínua

[] Temporária

Início previsto:
02/01/2024

Término previsto:
31/12/2024 

Custo e meta física da ação por exercício financeiro Custo e meta 
     

Produto e Custo e meta Custo e meta Custo e meta

Unidade Medida p/ 2024 p/ 2025 p/ 2026 p/ 2027

256.366,06 0,00 0,00 0,00  
SIGCON

   

 

    



PREPEITURA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE —- MG     GABINETEDO PREFEITO

Cód: 1998

[X] Projeto [x] Nova [] Contínua Início previsto:
02/01/2024

[] Atividade [ ] Em andamento| [] Temporária
. Término previsto:

[ ] Operação Especial 31/12/2024 
Custo e meta física da ação por exercício financeiro  Produto e Custo e meta Custo e meta Custo e meta Custo e meta

Unidade Medida p/ 2024 p/ 2025 p/ 2026 p/ 2027

944.696,11 0,00 0,00 0,00
          

Art. 4º. O crédito da dotação constante desta lei poderá, caso necessário, ser suplementado no decorrer do
exercício financeiro de 2024, dentro do limite estabelecido na Lei Orçamentária.

Art. 5º. Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 6º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a data de 02/01/2024
para os procedimentos de execução do exercício financeiro.

Pouso Alegre/MG, 30 de janeiro de 2024.

refeito            
Renato Garcia de Oliveira Dias Silvestre Cândido de Souza Turbino

Chefe de Gabinete Interino Secretário Municipal de Finanças



PREFEITURA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE — MG
 

GABINETEDO PREFEITO 
JUSTIFICATIVA

Excelentíssimo Senhor Presidente,  
Excelentíssimos Senhores Vereadores,

Este Projeto de Lei refere-se ao Superávit do ano de 2023 do remanescente das verbas recebidas pela
Secretaria Municipal de Educação. Faz-se essencial tais criações e suplementações financeiras, em
virtude que estes valores compõem o perfeito andamento das ações para o ano de 2024, visando atingir
todas as demandas que foram estabelecidas pela Secretaria Municipal de Educação e realizar a

alocação dos recursos referentes às despesas com manutenção e desenvolvimentodo ensino.

As ações com despesas de manutenção e desenvolvimento do ensino abrangem aquisições de
equipamentos, material permanente, obras de construção, reformas nas estruturas físicas das unidades
escolares, utilização de verbas de indenizações e restituições de recursos vinculados, aquisição de
equipamentos de transporte escolar e demais ações que promovam condições de segurança,
acomodação, acessibilidade, infraestrutura para o ambiente escolar.

Outrossim, a realização das referidas suplementações contribuirão para o andamento dos serviços de
distribuição de recursos, propiciando melhor desenvolvimento das ações oriundas do planejamento
orçamentário da Secretaria Municipal de Educação.

Por todo o exposto, solicitamos o empenho de Vossa Excelência e dos demais Vereadores com assento
nessa Laboriosa Casa Legislativa no sentido da discussão e aprovação da presente propositura.

Pouso Alegre/MG, 30 de janeiro de 2024.

      JOSÉ SDASHVA FONSECA
Prefeito



ecraPREFEITURADE
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Terenapioneiras crassnia armraçs

Secretaria de
Finanças 

eompenraegare   
Informamos que o referido.projeto de leiem “anexo; no valor de R$

6.699.643,59 (Seis. milhões, seiscentos e-noventa e. nove mil, seiscentos e

quarenta e três reais e cinquenta e nove centavos),dispensa a elaboração de

demonstrativo de impacto orçamentário/financeiro, tendo em vista que a

movimentação orçamentária não resulta em aumento de despesa, “apenas na

alocação dos recursos conforme demonstrado na planilha orçamentária que

compõe o Art 1º, e-sua-devidaorigem que écitadano-Art:2º. à. Assinado eletronicamente:POr
N SNVEaTRE CANDIDOBE.

. às TURBINO:53788273615(RT 537,882.736-15
do SECRETÁRIO DE: FINANÇAS

    
Silvestre Cândido de Souza Turbino

Secretário Municipal de Finanças

Página idei 
+.
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02/02/24, 12:12 o (ã 108| dos imprimir Fechar

De: Camila (camilaQDempa.mg.gov.br) Data:  Fri,2 Feb 2024 11:01:49-0300

Para: luizDempa.mg.gov.br
Assunto: Documentos para juntada Projetos 1.501 e 1.502

Anexos: DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO PL 1.502.pdf, Declaração de Adequação PL 1.501.pdf

Luiz,

seguem, para serem incluídas no sistema, as Declarações de AdequaçãoOrçamentária referentes os
Projetos de Lei nº 1.501/2024e 1.502/2024.

Atenciosamente. txoteganheus alalho de Poder Legislativos

“E A EASPaRPE a
 

Tv CÂMARA
Amadeo  

To: <camilaQDempa.mg.gov.br>
* Sent: Fri, 2 Feb 2024 09:37:53 -0300
Subject: **SPAM***Documentos para juntada

Prezada Camila, bom dia!

Seguem Declarações para anexação nos PLs 1.501 e 1.502/2024.

Atenciosamente,

Antoniele de Rezende

Departamento de Relações Institucionais

Prefeitura Municipal de Pouso Alegre - MG

(35) 3449-4021

webmail.cmpa.mg.gov.br/Mondo/lang/sys/|Forms/MA!PrintPreview.aspx?&method=window&ID=B5568E2FCEF649839EASASAEB43FB77D.MAL... 11



PREFEITURA DE

é POUSOALEGRE
Secretaria de

Educação   
Objeto: Este Projeto de Lei refere-se ao Superavit”

ano de 2023 do remanescente das verbas recebidas pela Secretaria
Municipal de Educação. Faz essencial tais Criações e Suplementações em
virtude que estes valores são inevitáveis para o perfeito andamento das

ações para o ano de 2024, visando atingir todas as demandas que foram
estabelecidas pelos departamentos para que se possa tingir os índices
necessários das Despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino.

r
Declaro, que o Projeto de Lei, em epígrafe é

compatível com a LDO (Lei de Diretrizes Orçamentárias) no que se

refere às metas da Administração, assim como é compatível com o
PPA(Plano Plurianual). :

Pouso Alegre — MG, 25 de Janeiro de 2024

Assinado digitalmentepor SUELENE
SUELENE IRES en

DN: C=BR, O=ICP-Brasil,OU=Secretari
MARCONDES DE Receita Federal do. Brasi ÍRFB, QUSREBeCPF

' A3, GU=(EM BRANCO),0U=21545437000180,

SOUZA FARIA: Oiipren ChcGUciENEMARCONDESSOU; (558676899649 Localização:sua localizaçãode assinaturaaqui

Suelene Marcondesde Souza Faria
SecretáriaMunicipal de Educação 

Rua Tupinambás, s/n - Santo Antônio, Pouso Alegre - MG, 37552-050
(35) 3449-4101 | semedpimpaçogmail.com



Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Pouso Alegre - MG

Pouso Alegre, 08 de fevereiro de 2024.

PARECER JURÍDICO  
Autoria — Poder Executivo

Nos termos do artigo 79, do Regimento Interno da CâmaraMunicipal,passamos a analisar

os aspectos legais do Projeto de Lei nº 1.501/2024, de autoria do Chefe do Poder

Executivo,que “AUTORIZA A ABERTURADE CRÉDITO ESPECIALNA FORMA DOS

ARTIGOS 42 E 43 DA LEI 4.320/64.”

O Projeto de Lei em análise, nos termos do artigoprimeiro (19, dispõe que fica o Poder

Executivo autorizado a abrir crédito orçamentário especial, no valor de R$6.699.643,59 (Seis

milhões, seiscentos e noventa e nove mil, seiscentos e quarenta e três reais e cinquenta e nove

centavos), para criação de ações na Lei Orçamentaria Anual — LOA/2024, e adequação do

orçamento da SecretariaMunicipal de Educação.

O artigosegundo (2º) determina que para ocorrer os créditos indicados no artigo anterior,

será utilizado como recurso a anulação de dotaçãoorçamentária, conformetabela discriminadana

redação do Projeto.

O artigo terceiro (3º) que a ação da referidaLei passará a fazer parte do PPA 2022-2025,

do Anexo de Metas é Prioridades da Lei de Diretrizes Orçamentárias 2024 e Lei Orçamentária

Anual/2024.

O artigo quarto (4) que os créditos das dotações constantes desta lei poderá, caso

necessário, ser suplementado no decorrer do exercício financeiro de 2024, dentro do limite

estabelecidona Lei Orçamentária.



O artigo quinto (59) que revogam-se as disposições em contrário.  
O artigo sexto (6) que esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo

seus efeitos a data de 02/01/2024 para os procedimentos de execução do exercício financeiro.

FORMA:

A Lei nº 4.320/64, que estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para elaboração e

controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal,

prevê:

Art. 42. Os créditossuplementarese especiaisserão autorizadospor lei

e abertospor decreto executivo.

Art. 43. A abertura dos créditos suplementarese especiais depende da

existência de recursos disponíveis para ocorrer a despesa e será

precedida de exposiçãojustificativa.

INICIATIVA:

A iniciativa privativa do Chefe do Executivo está em conformidade com o previsto no

artigo 45, inciso XII, e artigo 69, da Lei Orgânicado Município:

Art. 45 — São de iniciativa privativa do Prefeito, entre outros, os

projetos de lei que disponham sobre:

(:)
XII - os créditos especiais.

Art. 69. Compete ao Prefeito:

XXIV- enviara Câmara os recursosfinanceirospara ocorreràs suas

despesas, nos termos do seu orçamento anual, incluídos os créditos

suplementarese especiais;



COMPETÊNCIA:  
A competência da CâmaraMunicipal para decidir sobre a matéria está definida no artigo

39, inciso I, alínea a, da Lei Orgânica Municipal, e no artigo 167, inciso V, da Constituição

Federal:

Art. 39. Compete à Câmara, fundamentalmente;

I- autorizar:

a) a abertura de créditos.

Art. 167. São vedados:

V- a abertura de crédito suplementar ou especial sem prévia

autorização legislativa e sem indicação dos recursoscorrespondentes.

Corroborando acerca da competência desta Casa de Leis, os ensinamentos de Nelson

Nery Costa:

Competem, ainda, à Câmara Municipal diversas outras matérias,

naquilo que seja classificado como interesse local, podendo ser a

aprovação de autorização de empréstimos e operações de crédito,

assim como a forma e os meios de pagamento.

A fiscalização contábil do Executivo é abordadapor Diogenes Gasparini:

Em mais de uma passagem a Constituição da República outorga ao

Legislativo competência para participar da função administrativa

realizada, precipuamente,pelo Executivo. A contribuiçãodos órgãos

legiferantes para a validade da atuação da Administração Pública

acaba redundando em controle, já que lhe cabe aprovar ou autorizar

essa atuação.

A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e

patrimonial da União cabe ao Congresso Nacional, com o auxílio do

Tribunalde Contas da União (CF, arts. 70 e 71).

(:) 
! Direito Municipal Brasileiro, 8º ed., GZ Editora, p. 177.



    ) ceO mesmo pode se dizer em relação aos Municípios. Tais com etônciásOmesmopodese aizer em retação dos . pis Ls compeienciasa
são das Câmaras dos Vereadores, auxiliadas pelas Cortes de Contas

locais, e, onde estas não existirem,pelo Tribunalde Contas competente,

observado, é claro, o que especificamentea

ConstituiçãoFederal lhes atribuiu no art. 31 e seus quatroparágrafos.

1

Concordante tem sido o entendimento de James Giacomoni sobre o controle

orçamentário:

O exercício do controle externo é da competência do Poder

Legislativo, que contapara tal com o auxílio do Tribunal de Contas.

(..) Essas disposições constitucionais, amplamente assentadas nos

aspectos adjetivos da gestão pública, consagram o estabelecido pela

Lei nº 4.320/64 em seu artigo 81: O controle da execução

orçamentária, pelo Poder Legislativo, terá por objetivo verificar a

probidade da administração, a guarda e legal emprego dos dinheiros

públicos, e 0 cumprimento da Lei de Orçamento.

Tanto a Lei Maior, como a lei básica do orçamento (4.320/64) mostram

claramente que as questões centrais de interesse do controle externo

são os aspectos legais ligados à questão dos dinheiros públicos e à

observânciados limites financeirosconsignadosno orçamento.

(grifo nosso). *

JUSTIFICATIVADO PROJETO DE LEI:

Este Projeto de Lei refere-se ao Superávit do ano de 2023 do remanescentedas verbas

recebidas pela Secretaria Municipal de Educação. Faz-se essencial tais criações e

suplementaçõesfinanceiras, em virtude que estes valores compõem o perfeito andamento das

ações para o ano de 2024, visando atingir todas as demandas que foram estabelecidas pela

SecretariaMunicipal de Educação e realizar a alocação dos recursos referentes às despesas com

manutenção e desenvolvimento do ensino.

As ações com despesasde manutenção e desenvolvimentodo ensino abrangem aquisições

de equipamentos,materialpermanente, obras de construção, reformas nas estruturas fisicas das 
1 Direito Administrativo,8º ed., Saraiva, 2003, p. 778 a 780.
3 Orçamento Público, 7º ed., Atlas, p. 234 e 235.



     
unidades escolares, utilização de verbas de indenizações e restituiçõesde recursosvinculados,+ <

DA
aquisição de equipamentos de transporte escolar e demais ações que promovam condições de

segurança, acomodação, acessibilidade, infraestruturapara o ambiente escolar.

Outrossim, a realizaçãodas referidassuplementaçõescontribuirãopara o andamentodos

serviços de distribuição de recursos,propiciandomelhor desenvolvimento das ações oriundasdo

planejamento orçamentárioda SecretariaMunicipal de Educação.

Por todo o exposto, solicitamoso empenho de Vossa Excelênciae dos demais Vereadores

com assento nessa Laboriosa Casa Legislativa no sentido da discussão e aprovaçãoda presente

propositura.

REQUISITOSLEGAIS - ARTIGO 16 DA LEI Nº 101/2000:

Por fim, cumpre ressaltar que, em obediência ao disposto na Lei Complementarnº 101,

de 4 de maio de 2000, em seu artigo 16, incisos Te H, o Poder Executivoapresentou declaração

de que há compatibilidade e adequação da despesa constante do referido Projeto à Lei de

Responsabilidade Fiscal — PPA, LOA e LDO e não apresentou estimativa de impacto

orçamentário financeiro, visto que não há necessidade, conforme declaração emitida pelo

Poder Executivo,demonstrandoque não houve aumento de despesas.

Isto posto, S.M.J., não se vislumbra obstáculo legal à regular tramitação do Projeto de

Lei visto que a proposição em exame se afigura revestida da condição legal no que concernetanto

à competência, quanto à iniciativa, e da condição formal prevista nos artigos 42 e 43, da Lei nº

4.320/64.

Insta registrar que este parecer se refere exclusivamente aos aspectos legais de

tramitação, sendo que a questão de mérito cabe única e exclusivamente ao Douto Plenário

desta Casa de Leis.

QUORUM

Oportuno esclarecer que é exigido maioria simples, nos termos do artigo 53, da Leo

Orgânica do Município, e do artigo 56, inciso III, do Regimento Interno da CâmaraMunicipal de

Pouso Alegre.



CONCLUSÃO    oia . doa A
Por tais razões, exara-se parecer favorável ao regularprocesso de tramitação do Projet

de Lei 1.501/2024, para ser para ser submetido à análise das “Comissões Temáticas" da Casa e,

posteriormente, à deliberação Plenária.

Salienta-seque o parecer jurídico, ora exarado, é de caráter meramente opinativo,

sendo que a decisão final a respeito, compete exclusivamente aos ilustres membros desta

Casa de Leis.

É o modesto entendimento e parecer, S.M.J..

CARLOS EDUARDO DE Assinado de forma digital por CARLOS
EDUARDO DE OLIVEIRARIBEIRO:04366224674

OLIVEIRA RIBEIRO:04366224674Dados: 2024.02.09 11:54:17-03/00'

Carlos Eduardo de OliveiraRibeiro

OAB/MGnº 88.410



CÂMARA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE ETAEANEr
* ESTADO DE MINAS GERAIS  

PARECER DA COMISSÃO PERMANENTE DE ADMISTRAÇÃO FINANCEIRAE

ORÇAMENTÁRIASOBRE PROJETO DE LEI Nº 1501/2024, DE AUTORIA DO

CHEFE DO PODER EXECUTIVO QUE “AUTORIZA A ABERTURA DE

   RELATÓRIO

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa, combinado
com o Artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica Municipal, são atribuições das Comissões
Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são

apresentadas e, a esta Comissão Permanente de Administração Financeira e

Orçamentária cabe especificamente, nos termos do art.º 69, do Regimento Interno,
examinar as proposições referentes as matérias desta natureza que trata este referido
Projeto de Lei.

me

FUNDAMENTAÇÃO

Esta Relatoria constatou que o Projeto de lei nº 1.501/2024 tem como objetivo
autorizar a abertura de crédito orçamentário especial, no valor de R$ 6.699.643,59 (Seis

milhões, seiscentosé noventa e nove mil, seiscentose quarenta e três reais e cinquenta
e nove centavos), para a criação de ações na Lei Orçamentária Anual — LOA/2024, e

adequação do orçamento da Secretaria Municipal de Educação.

 
O presente Projeto vem esclarecer quais ações serão realizadas com a verba

remanescentes da Secretaria de Educação recebidas no ano de 2023. Serão realizadas

aquisições de equipamentos, material permanente, obras de construção, reformas nas
estruturas físicas das unidades escolares, utilização de verba de indenização e

restituiçõesde recursosvinculados, aquisição de equipamentosde transporte escolar e

demais ações que promovam condições de segurança, acomodação, acessibilidade,
infraestrutura para o ambiente escolar.   

hu Ega Eranciasn e? 490 - Primavera - Provas áleera - MO « ATES2.020 - Enne (381 RAPRBSAT | A420.65ÃO É Eiige anande coroas mer cer dir



  
análise, EXARA PARECER FAVORÁVELA TRAMITAÇÃO AO PROJETO DE LEI 1.501/2024.

Pouso Alegre, 02 de janeiro de 2024.

Ely da Autopeças

Relator  
ea? Igor Tavares Gilberto Barreiro

Presidente Secretário
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CÂMARA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE
ESTADO DE MINAS GERAIS

PARECERDA COMISSÃODE LEGISLAÇÃO,JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE

PROJETO DE LEI Nº 1.501/2024, DE AUTORIA DO CHEFE DO PODER

EXECUTIVO QUE “AUTORIZAA ABERTURA DE CRÉDITO ESPECIAL NA

FORMA DOS ARTIGOS 42 E 43 DA LEI 4.320/64.”

 
RELATÓRIO  

A Comissão de Legislação, Justiça e Redação da Câmara Municipal de Pouso

Alegre — MG, no uso de suas atribuições legais para exame do O PROJETODE LEINº

1.501/2024, DE AUTORIA DO CHEFE DO' PODER EXECUTIVO QUE

“AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO ESPECIAL NA FORMA DOS
ARTIGOS 42 E 43 DA LEI 4.320/64. ” 

FUNDAMENTAÇÃO

Em conformidade com as disposiçõesestabelecidas nosartigos 67€ subsequentes

do Regimento Interno desta Casa, aliados ao artigo 37 e seus parágrafosda Lei Orgânica

do Município,é incumbência das ComissõesPermanentes aanálise e emissão de parecer

acerca das proposições submetidas a elas. No. que concerne; a esta Comissão. de

Legislação,.Justiça e Redação, delineada expressamente peloartigo. 68. daResolução

1.172, de 04de dezembro de 2012).

à Art. 68. Compete à Cofnissão de Legislação,Justiça-éRedação:
I— manifestar-se quanto ao aspecto constitucional, legal e régimental e quanto ao
aspecto gramatical e lógico dos projetosde leis, emendasà lei orgânica e resoluções
que tramitarem pela Câmara, ressalvadas as propostas de leis orçamentárias e os

pareceres do Tribunal de Contas, citando, quando for o caso, o dispositivo
constitucional, legal ou regimental;

IN— manifestar-se diante do veto do Chefe do Poder Executivo, com exceção dos

projetos orçamentários, cuja manifestação ficará a cargo da Comissão de Administração,
Financeiraé Orçamentária. Poe

8 1º Concluindo o parecer da Comissão de Legislação,Justiça e Redaçãopela
inconstitucionalidadeou ilegalidadede qualquerproposição;esta será remetidaao

arquivo, salvo se for interposto recurso ao Plenáriopor 1/3, (um terço) dos vereadores..
em até 5 (cinco) dias contados a partir do protocolo do parecer no setor competente.
8 2º O parecer da Comissão de Legislação, Justiça e Redação ao qual for interposto
recurso, deverá ser apreciado pelo Plenário em discussão e votação únicas, podendo ser:
I- aprovado, caso em que a proposição irá ao arquivo; ou
H - rejeitado, caso em que a proposição prosseguirá para as fases de discussãoe votação.
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CÂMARA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE
ESTADO DE MINAS GERAIS

   
No que se refere à origem, a iniciativapor parte do Chefe do Executivo encontra-

se em consonância com as disposições da Lei Orgânica do Município, conforme

preconizado em seu artigo 45, XH, c/c artigo 69.

Art. 45 — São de iniciativa privativa do Prefeito; entre outros, os projetos de

- lei que disponham sobre: XII -'oscréditos especiais. Art, 69. Compete ao

Prefeito: XXIV- enviar à Câmara ós recursos financeirospara ocorrer às suas

despesas,. nos: termos do seu .orçamento anual, incluídos os créditos

suplementarese-especiais,

Ademais,há de se destacar no que se:diz sobre a Competêrcia,está definida no

artigo 39, 1, alínea/a, na Lei Orgânica Municipal e no artigo 167, V,da Constituição
Federal: E |

Art39.Compete à Câmara,fundamentalmente; I-autorizar: a) à aberturá-decréditos.

Art, 167. São vedados: V - aabertura de crédito suplementar ouespecial sem prévia

autorização legislativa e sem indicação dos recursos corresponderites:

O Projeto de Lei Nº 1.501/2024, refere-seà solicitação de abertura de crédito no

valor de R$ 6:699.643,59 (Seis milhões, seiscentos.enoventa e novemil, seiscentose

quarenta e três reais e cinquenta e nove centavos),o objetivo é atenderàs demandas da

Secretaria Municipal de Educação, direcionando os recursos paradespesas relacionadas

à manutençãoe desenvolvimentodo ensino, incluindoaquisição dé equipamentos,obras,

reformas, transporte escolar e outras iniciativas pata promovercondições seguras e

adequadas no ambiente escolar

Por sua vez, O Departamento Jurídico desta Casa, apósanálise, emitiu o parecer

FAVORÁVELà tramitação doProjeto de Lei em estudo, eis que nãoforam constaiadOS—,

obstáculos legaisà sua tramitação.

8 3ºParaser rejeitado, o parecer que concluiupela inconstitucionalidadeouilegalidade”
de qualquerproposiçãodeve receber o voto contrário de 2/3 (dois terços) dos membros.:
da Câmara.   
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CÂMARA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE
ESTADO DE MINAS GERAIS  

CONCLUSÃO DA RELATORIA '  
Após análise do presente Projeto de Lei nº 1.501/2024 verificou-se que a

proposta se encontracom todos os requisitos legais preenchidos.

Diante dos fatos narrados, a Comissão de Legislação, Justiça e Redação

EXARA PARECER FAVORÁVEL, à tramitação do referido Projeto de Lei, julgando-

o aptoa ser apreciado pelo Plenário desta Edilidade. É o nosso parecer.

Pouso Alegre,:05 de fevereiro de 2024. 
    e co : Igor Tavares .

| add Relator. |

CON Fei

Ely daAutopeças
Presidente (Ad hoc) | o 4 SecretárioO
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EisASRSP 
PARECER DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O

PROJETO DE LEINº 1.501/2024QUE“AUTORIZAAABERTURA DE CRÉDITO

ESPECIALNA FORMA DOS ARTIGOS 42 E 43, DA LEI 4.320/64º.  RELATÓRIO

A Comissão de AdministraçãoPública da Câmara Municipal de Pouso Alegre —

MG, no uso de suas atribuições legais para exame do “PROJETO DE LEI Nº

1.501/2024, emite o respectivo parecer e voto, nos termos regimentais.

ro

FUNDAMENTAÇÃO

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa,

combinado com o artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica do Municipal, são atribuições

das Comissões Permanentes o estudo e a emissãode parecer acerca das proposições que

lhe são apresentadase, à esta Comissão de Administração Pública cabe especificamente,

nos termos do artigo 70, do Regimento Interno, examinar as proposições referentes às

 matérias desta naturezaque trata este referido Projeto de Lei.

O referido Projeto de Lei tem como objetivo autorizar a abertura de crédito da

orçamentário especial, no valor de R$ 6.699.643,59 (seis milhões, seiscentos e noventa e

nove mil, seiscentos e quarenta e três reais e cinquenta e nove centavos),para criação de

ações na Lei OrçamentáriaAnual e adequação do orçamento da SecretariaMunicipal de

Educação.

O objetivo do projeto é atender todas as demandas que forem estabelecidas

pela Secretaria Municipal de Educação e realizar a alocação dos recursos referentes às

despesas com manutençãoe desenvolvimento do ensino.

Conforme Declaração, anexada ao Projeto de Lei, não foi apresentado o

impacto orçamentário/financeiro, pois a movimentação não resulta em aumento de

despesa, tratando-se,apenas de alocação de recursos.

Após análise do presente Projeto de Lei nº 1.501/2024, emite-se o parecer.
apre   
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   tz CÂMARA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE ei NR ND 
CONCLUSÃO

Em conclusão, a Comissão de Administração Pública manifesta-se

FAVORÁVEL À TRAMITAÇÃO do Projeto de Lei nº 1.501/2024, podendo

prosseguir em tramitação nos termos da lei. E o nosso parecer.

Pouso Alegre, 08 de fevereiro de 2024.

Co   ' q
ElydaAutopeças
RelatorAd hoc

Igor Tavares Odair Quincote

Presidente Secretário 
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